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Dedico o livro


			a todas as pessoas que


			no passado, presente e futuro


			sofreram, sofrem e sofrerão


			devido à apologia à imbecilidade.


			Historiador


			Veio para ressuscitar o tempo 


			e escalpelar os mortos, 


			as condecorações, as liturgias, as espadas, 


			o espectro das fazendas submergidas, 


			o muro de pedra entre membros da família, 


			o ardido queixume das solteironas, 


			os negócios de trapaça, as ilusões jamais confirmadas 


			nem desfeitas. 


			Veio para contar 


			o que não faz jus a ser glorificado 


			e se deposita, grânulo, 


			no poço vazio da memória. 


			É importuno, 


			sabe-se importuno e insiste, 


			rancoroso, fiel.


			Carlos Drummond de Andrade


			Talvez sejam os públicos fascistas, e não seus líderes, 
que precisam ser psicanalisados.


			Robert Paxton


			





PREFÁCIO


			Muitos anos atrás, quando iniciava meus estudos sobre o integralismo, tive a oportunidade de folhear alguns exemplares da revista Anauê. Eu já tinha lido uma parte da imprensa do movimento e as fotografias, desenhos e caricaturas estavam presentes, em maior ou menor escala, na maior parte dos jornais da Ação Integralista, não sendo, pois, uma novidade. Anauê, contudo, era muito mais colorida e dinâmica e a iconografia que era publicada em suas páginas era particularmente atraente. Desde então, essa revista ficou na minha memória como algo distinto, como um elemento da máquina de propaganda do integralismo que demandava um estudo específico.


			Desde então, a historiografia relacionada ao integralismo teve um salto apreciável em quantidade e qualidade e a temática da imprensa integralista foi, provavelmente, a que mais se ampliou. Hoje, temos não apenas novos e importantes estudos gerais sobre ela, como trabalhos específicos sobre os jornais e revistas mais representativos, como Acção, Panorama, A Offensiva e tantos outros. O livro de Rodolfo Fiorucci sobre a revista Anauê se encaixa nessa renovação historiográfica, beneficiando-se dela, ao mesmo tempo que traz uma colaboração inédita e de suma importância para os estudos do tema. 


			Em boa medida, a solidez do trabalho de Fiorucci se origina do seu cuidado teórico e metodológico. O estudo de publicações impressas tem, por característica, a produção maciça de informações empíricas. Ao folhear um periódico por anos e fichá-lo, é inevitável que se recolham milhares de dados, os quais podem, literalmente, “afogar” o pesquisador. Para evitar isso, deve-se ter um foco temático preciso ou uma abordagem teórica bem definida.


			O autor, nesse sentido, preferiu evitar a dicotomia entre uma abordagem semiótica (analisando os discursos) e uma pragmática (a base material da produção) em favor de uma que recupera as duas perspectivas. A essa combinação ele acrescentou outra, a do semióforo, ou seja, o periódico como portador de um significado reconhecido em um determinado grupo, localidade ou sociedade.


			Essa opção me pareceu particularmente feliz. Anauê era produzida materialmente, levando para o papel discursos elaborados com determinados fins e para atingir certos objetivos. Ao mesmo tempo, a formação de uma coleção dela por parte de um militante ia além do ato da compra e da concordância com o que era apresentado; era também um sinal de identidade coletiva, de afeto com relação a um objeto, no caso a revista. Efetivamente, muitos militantes políticos, não só do integralismo, conservam coleções (não apenas de periódicos, mas também de livros, vestuário ou outros objetos), não apenas para preservar uma história e uma memória, mas como sinais de que pertenceram àquilo, de que a sua foi uma militância que valeu a pena. 


			Essa abordagem tripla permitiu ao autor analisar artigos e articulistas, ou seja, os principais temas que circulavam pela revista e os autores materiais da sua produção, assim como os artifícios imagéticos utilizados para entregar ao público consumidor uma mensagem específica, coerente com a doutrina integralista. Destacam-se, nesse sentido, os temas mais adequados a uma revista de variedades, como a vida urbana, a posição da mulher na sociedade e os modos de vida cosmopolitas em oposição aos nacionais. Sua detalhada apresentação das capas da revista, aliás, é um dos pontos altos do seu livro, assim como o estudo detalhado da iconografia, já na parte final.


			Nesse aspecto, sua sugestão a respeito dos tons comuns entre a imagética da revista e publicações semelhantes produzidas pelo nazismo alemão mereceria ser aprofundada. É verdade que boa parte das revistas de variedades e ilustrações publicadas no Brasil e no mundo, naquele momento, seguiam modelos parecidos, sendo a influência americana a mais notória. No entanto, a imagética fascista tem traços peculiares e valeria a pena avançar nessa discussão, que o autor introduz, até para entender melhor as especificidades da revista. 


			Outro ponto a se valorizar no livro é sua abordagem dos anúncios e da propaganda. Uma das fontes principais de financiamento de qualquer periódico é a publicidade e, no caso de revistas doutrinárias como a Anauê, é improvável que empresários que não simpatizassem com o integralismo nela anunciassem. Fiorucci consegue esclarecer quem eram esses empresários e essas empresas e a sua relação com a AIB.


			Particularmente, para quem estuda a simbologia integralista há anos, foi revelador saber, finalmente, o nome de algumas empresas (Laurenti & Kourhy Ltda. e Magalhães Sucupira e Cia.) que forneciam broches, uniformes, bandeiras e outros materiais ao movimento. Encontrar os arquivos contábeis dessas e de outras empresas do gênero seria uma forma de dar materialidade aos estudos sobre a simbologia integralista. A Magalhães Sucupira, aliás, é até hoje fornecedora de artigos de vestuário para o Ministério da Defesa brasileiro, o que indica a continuidades de relações que poderiam ser recuperadas.


			Ainda sobre o financiamento da revista, talvez seja possível relacionar o peso financeiro dos anunciantes com questões doutrinárias, especialmente nas relações com o fascismo internacional. As simpatias de Anauê oscilaram entre o nazismo e o fascismo italiano, caminhando para uma postura mais orientada a Roma depois de 1936. Isso parece estar relacionado, em primeiro lugar, com a mudança de postura da direção da AIB. Questões doutrinárias também existiram, pois a AIB estava mais perto do modelo fascista italiano do que do alemão. Mas também deve ter contado a entrada de anunciantes, como o grupo Matarazzo, a partir de 1936, substituindo empresas alemãs – como o Banco Alemão Transatlântico e a Casa Alemã –, 
mais presentes na primeira fase da revista. Ideias e doutrinas só podem ser compreendidas efetivamente dentro de sua materialidade.


			O autor também foi cuidadoso ao identificar os limites da imprensa integralista e da revista Anauê. Não há dúvidas que os ١٤٦ periódicos publicados pelo integralismo foram instrumento fundamental para a difusão do movimento, mas seu papel pode ter sido superestimado pelo simples fato de que os “restos documentais” deixados por eles serem maiores do que os imateriais, como as manifestações de massa, os discursos e cerimônias. Além disso, Anauê, apesar da sua importância, foi publicada apenas por três anos (1935-1937), e contou com apenas 22 números. Subfinanciada, com periodicidade irregular e enfrentando a concorrência de outras revistas ilustradas, ela tinha limites evidentes, que o autor aborda com propriedade.


			Em resumo, o leitor tem diante de si um trabalho sério, muito bem construído em termos teóricos e com uma pesquisa empírica exaustiva, o qual pode ajudá-lo a compreender a materialidade da doutrina integralista e os seus principais elementos constitutivos. Já que vivemos em um momento em que a direita radical voltou a se colocar no cenário político e em que a propaganda, agora no formato de fake news, adquiriu uma capilaridade ainda maior do que antes, ler o trabalho de Rodolfo Fiorucci não é apenas um prazer, mas uma necessidade.


			Prof. Dr. João Fábio Bertonha


			Universidade Estadual de Maringá (UEM)


			Livre-docente pela USP
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INTRODUÇÃO


			Com que ingenuidade os tipos medíocres se adaptam ao ambiente. 


			Victor Klemperer


			PARTE 1 – Capitalismo e Fascismo: um ensaio


			Yuval Harari, em seu Homo Deus, uma breve história do amanhã, asseverou que o objetivo da ciência História não é rememorar o passado, mas libertar-se dele (nazismo, fascismo, ditaduras, injustiças, preconceitos). Esta é a perspectiva do livro que ora o leitor tem em mãos. A partir do estudo sistemático de Anauê!, a principal revista da Ação Integralista Brasileira (AIB), e, secundariamente, da estrutura de imprensa desse movimento, foi possível compreender a engenharia editorial implementada para a construção de uma leitura própria do Brasil e do mundo, que elogiava o nazifascismo europeu e que apelava ao baixo percurso civilizatório da população para disseminar suas tacanhas ideias. 


			A operação historiográfica executada sobre a imprensa da AIB revelou nuances doutrinárias e ideológicas, técnicas de manipulação, uso de informações falsas e/ou deturpadas (fake news), estilos narrativos e projetos editoriais direcionados para uma nova leitura e construção da realidade brasileira. Compreender o papel de Anauê! na imprensa e política brasileiras, nos anos 1930, joga luz sobre como os movimentos radicais de extrema direita utilizaram suas ferramentas comunicacionais a fim de causar fissuras na sociabilidade. 


			Os estratagemas da AIB no jogo comunicacional, ainda que rasteiros, demonstraram considerável simpatia de setores variados da sociedade, com semelhanças ao que ocorreu no nazifascismo. Esse tipo de interlocução política medíocre, porém eficaz, com a população, traz à baila questões mais profundas – de psicologia das massas – para ser possível esclarecer esse fenômeno. 


			Mesmo não chegando ao poder, a AIB fora talvez o maior partido de massas dos anos 1930, atingindo cerca de um milhão de filiados. Quais seriam as raízes socioculturais e materiais de um povo para se entregar tão facilmente a um desvario tão contundente como a doutrina fascista? A resposta a essa dúvida demandaria um outro livro, talvez mais encorpado, para sanar com propriedade essa inquietação. No entanto, o leitor merece, nestas breves páginas introdutórias, uma tentativa ensaística para esquadrinhar esse processo, servindo de antessala analítica que balizará a leitura do todo. Espera-se, assim, que a localização da AIB e da revista Anauê! no contexto fascista do entreguerras, seja facilitada com as palavras que seguem. 


			Afinal, perceber no passado as artimanhas nazifascistas de extrema direita na batalha comunicacional serve para identificar paralelos deste estratagema em outros momentos históricos, inclusive no presente. Não apenas da comunicação extremista da direita, mas de todos os matizes ideológicos e doutrinários. Entender que não existe imprensa e jornalismo imparcial é um passo importante no processo de empoderamento cognitivo de um povo, um avanço significativo na autodeterminação intelectual e política, sem resignação inerte e obtusa a ideias interessadas e interesseiras. Não haverá melhoria nas condições de vida de um povo, sem prosperar suas condições cognitivas. Enfim, olhar para o passado pode ajudar no livramento de suas heranças malditas. 


			Walter Benjamin foi o primeiro a notar que o fascismo havia substituído o debate ponderado e racional da política pelas experiências sensoriais e passionais imediatas. Portanto, inaugurou a análise do fenômeno fascista que desconectava o discurso sobre a realidade da própria realidade, cujo fascínio pela estética, pelo discurso de ódio, pelas teorias conspiratórias, pelo anticomunismo e pela informação falsa avultou sistematicamente, dada a fácil absorção de narrativas frágeis, superficiais e moralistas por parte da população parcamente educada. 


			Isso significa que a análise de fenômenos fascistas não pode se dar, apenas, a partir da figura do líder ou de sua doutrina,1 mas das condições estruturais de uma sociedade que não apenas tolerou como também assumiu e defendeu esses regimes de violento autoritarismo-totalitarismo. Nessa perspectiva, tanto as condições materiais como as culturais de existência são fulcrais para o desenrolar desse complexo emaranhado que desembocou no fascismo. Mais que a própria doutrina desses movimentos de extrema-direita, há de se perceber as permanências culturais (religião, ideologia, moral) que estruturaram, durante séculos, rígidos padrões de crenças e comportamentos, e as condições socioeconômicas dos povos que se deixaram seduzir pelo discurso fácil do ódio ao serem apresentados ao “inimigo”. Ao se inventar esse inimigo – reincidentemente o comunismo, a esquerda e as minorais –, 
as frustrações sociais se dissipavam com a “descoberta do culpado” que precisaria ser eliminado, para que tudo voltasse à “normalidade”.


			Todavia, o que essas populações nunca perceberam é que a normalidade é a própria raiz de suas desgraças. O modo de produção capitalista foi (é) o mecanismo econômico moderno, encontrado pela nova classe dominante – a burguesia –, para manter os padrões de exploração de infindáveis sujeitos que nada possuíam, a não ser sua força de trabalho. Se a escravidão passara a ser eticamente condenável – além de economicamente inviável para o novo modelo –, cabia ao ordenamento jurídico do Estado capitalista erigir os regimentos legais que mantivessem a caterva de trabalhadores disciplinados e passivos diante da exploração sistemática de suas mentes e corpos. 


			Evgene Pachukanis (1988) demonstrou que não é a norma jurídica (lei) que constrói a forma jurídica, mas o contrário. Neste caso, a forma jurídica existe previamente à norma, pois é resultado da realidade concreta e das forças políticas dominantes. A norma nada mais é que um momento derivado da forma que já se encontrava pré-estabelecida a partir da organização sociopolítica e cultural-econômica de um povo (ou vários). 


			No mundo contemporâneo, o Estado é a forma jurídica do capital. Ou seja, todo o ordenamento regulatório das múltiplas relações na sociedade está umbilicalmente atrelado ao objetivo precípuo do capitalismo, que é a continuidade do processo de reprodução, acumulação e concentração privativa do capital, às expensas da exploração vigorosa – mas legal e normativa – dos sujeitos e do meio ambiente; tudo funcionando e garantido sob os atentos cuidados das instituições de Estado (polícia, sistema de justiça, política etc.). 


			Em suma, se nas sociedades escravocratas e servis a submissão de um sujeito ao outro se dava pela força direta, no Estado capitalista essa submissão se estabelece mediada pela lei e pelas instituições estatais, cujo capitalista concorda pagar um salário ao trabalhador, em troca do direito de explorar sua atividade, subvalorizando-a. 


			O Estado burguês criou estruturas de dominação ideológica, jurídica, política, econômica e cultural que falsearam o uso indiscriminado da força por parte das classes dirigentes por meio do uso impessoal dos recursos disciplinadores estatais. Na contemporaneidade, o Estado passou a ser o guardião do status quo, liberando as elites de aplicarem força e punição de forma particularizada. Hoje, todo revés das classes populares e médias recai sobre o Estado (ou outro inimigo inventado) e não sobre seus dominadores capitalistas que drenam os recursos públicos para seus cofres privados sob a justificativa de realizarem desenvolvimento. 


			Como esse processo se desenvolvia (e se desenvolve) tão naturalmente? Elementar: devido à dominação por parte dos detentores do capital sobre toda estrutura de produção ideológica e comunicacional (escolas, universidades, igrejas, imprensa, família, editoras e, mais recentemente, as redes sociais), o que construiu um discurso hegemônico compartilhado em todas as esferas sociais. Assim, na perspectiva de valorizar o trabalho – algo desonroso em tempos não capitalistas, por isso feito por escravos –, valeram-se de intelectuais que moldaram a teoria liberal, aliados à nova perspectiva religiosa trazida pelo protestantismo, numa engenharia narrativa e interpretativa da bíblia que passou a aceitar e a incentivar o acúmulo de riqueza como algo divino – processo bem demonstrado por Max Weber em seu A ética protestante e o espírito do capitalismo. Sem a religião remasterizada para atender aos interesses da nova classe dirigente burguesa, a cultura da acumulação infinita e usufruto particular de bens materiais seriam inviáveis.


			O trabalho foi ressignificado, como didatizou Jessé Souza (2018), e passou a ser o guia moral do trabalhador no sistema liberal, trocando a honra (ócio da nobreza) pela dignidade (no trabalho). Nesse quadro fantasioso, mas extremamente eficaz discursivamente, foi elaborada a falácia da meritocracia – talvez uma das maiores fake news já produzidas nos últimos 4 séculos –, convencendo o trabalhador precarizado, despossuído, sem educação efetiva e explorado, de que com muito suor e trabalho poderá ascender socialmente e usufruir das benesses promovidas pelo capital. 


			Obviamente, nessa simplificação imoral, varre-se para debaixo do tapete as escancaradas e brutais condições de desigualdade às quais a classe trabalhadora (e por que não a classe média?) está exposta na luta pela sobrevivência. Para além disso, ignora-se toda a riqueza produzida pelo trabalhador, mas que termina patrimoniada pelo patrão, empresa ou grupo acionista majoritário, processo esse nomeado por um filósofo alemão (aquele que não deve ser pronunciado no mundo liberal-capitalista) de mais-valia.


			Os gurus do capital também ocultam da população que a falaciosa possibilidade de ascensão social que, teoricamente é aberta e possível a todos e todas, não passa de uma fábula. Primeiro porque inexiste, matemática e racionalmente, condições materiais e naturais para toda a população do globo usufruir de um padrão de vida comparado ao de um norte americano médio – o planeta não suportaria; segundo, a base de funcionamento do capitalismo se sustenta no individualismo, competitividade, acumulação e concentração de riqueza, o que só é possível se grandes parcelas da humanidade viverem na miséria. 


			Curiosamente, ainda que seja impossível, no capitalismo, o bom viver da maioria dos homens, crianças, mulheres e idosos pelo mundo, a ideologia liberal (hoje neoliberal) predominou quase sem percalços, sustentada pela eficiente doutrinação diuturnamente empregada pelas instituições da sociedade civil e política, subjugadas ao poder econômico em sua totalidade. Trabalhando com o pêndulo ideológico e doutrinário que oscila entre os delírios da meritocracia e do perigo comunista, a ideologia do capital se alastrou como uma metástase por todos os segmentos da vida, carcomendo dia após dia qualquer chance de prosperidade compartilhada. O capital e seus sacerdotes, por meio da informação deturpada, da manipulação de massas e das fake news construíram e constroem, para si, o céu na terra às custas do inferno coletivo. 


			Afirmar que o capitalismo se desenvolveu quase sem percalços pode soar desmedido para o leitor menos atento, porém o desenvolvimento histórico-econômico revela essa concretude. A guerra fratricida promovida pelos imperialismos europeus (1ª Guerra Mundial) demonstrou da maneira mais dolorosa a que ponto o capital pode chegar para garantir a sua reprodução, acumulação e concentração. Esta guerra, promovida pelos Estados-Nações a mando de suas burguesias, provocou uma das mais condenáveis carnificinas da história, potencializada pelo uso dos aparatos tecnológicos modernos como armas de destruição.


			Esses Estados, que representam a forma jurídica do capital, alocaram todo o recurso proveniente de impostos da população trabalhadora para atender uma demanda específica da burguesia, que era a de dominar territórios e povos não europeus com o fito de explorá-los. Portanto, para atender a burguesia ciosa de seu mecanismo de acumulação, o Estado, seu sabujo permanente, jogou toda a população numa guerra irracional. 


			O resultado foi a destruição política, social e econômica da Europa, especialmente dos países derrotados ou não beneficiados pelos espólios de guerra, algo sacramentado pelo Tratado de Versalhes. Neste, Alemanha e Itália foram bastante prejudicadas, gerando empecilhos consideráveis para suas reconstruções. Fome, desemprego, instabilidade, dívida de guerra, perda de territórios e humilhações abriram espaço para visões de mundo que tomavam a justiça social e a redução da desigualdade como nortes político-filosóficos – naquele contexto, representadas pelo socialismo e/ou comunismo. 


			Chegava-se a um ponto de inflexão na manutenção da versão do que se chama de democracia liberal na contemporaneidade. O capitalismo imperialista levara a Europa à desgraça, o que colocava em xeque sua capacidade de dar respostas à crise, já que nos países derrotados o agente garantidor das benesses privativas do capital (o Estado) estava enfraquecido. Isso permitiu que alguns segmentos dos trabalhadores (principalmente urbanos) se aproximassem das propostas da esquerda para o revigoramento econômico e social, momento em que o capital e seus representantes precisaram agir. 


			Esse processo de reação do capitalismo frente à oposição de esquerda resultou no uso obstinado do que a Escola de Frankfurt chamou de razão instrumental, que culminou no desenvolvimento do fascismo. Ao contrário do que interpretações apressadas disseminaram, o fascismo não foi uma reação autoritária ao capitalismo (e ao socialismo), mas uma opção deliberada do capitalismo para a manutenção de seus privilégios.


			Foi por meio da razão instrumental que o capitalismo conseguiu atacar a proposta ligada à justiça social representada pela esquerda e ofereceu o fascismo como resposta à crise. Para tanto, valeu-se racionalmente da fragilidade cognitiva e das crenças seculares enraizadas na população. Nessa perspectiva, por um lado, o fascismo é sim resultado da irracionalidade, da baixa intelectualidade e educação, do negacionismo e do moralismo extremado, movendo emoções e sentimentos desarrazoados e primitivos a partir de um cálculo racional e instrumental. 


			Logo, todos esses elementos pouco valorosos da ética e da cognição humanas somente emergiram com o uso técnico da razão, e aqui está o outro lado. O cálculo, as novidades tecnológicas, as ferramentas de controle dos corpos, mentes, crenças, subjetividades e da própria política exigiram um alicerce racional sistemático, por parte das elites nacionais, para poder tirar da irracionalidade o combustível necessário para construir o inimigo (comunismo, socialismo, judaísmo, racismo, homossexualidade etc.) e barrar o avanço dos discursos da diminuição efetiva das desigualdades a partir do desmonte da estrutura de exploração capitalista (MASCARO, 2016, p. 441).2 


			O perigo vermelho, a corrupção e a destruição da família e da religião foram embustes meticulosamente implantados no imaginário coletivo pelas forças fascistas (que tinham o grande capital por trás), tornando-se gatilhos mentais efetivos para reações violentas e duras por parte dos sujeitos. A partir de um determinado estágio, essa inflamação tenaz do ódio resultou em brigas de rua, formação de milícias, assassinatos, perseguições etc., com a fragorosa indiferença do sistema judiciário que, por sua vez, ignorou os abusos e crimes cometidos contra militantes de esquerda e minorias. 


			Essas milícias nazifascistas somente proliferaram porque os judiciários na Alemanha, Itália e noutros rincões permitiram. O professor Alysson Mascaro, em suas palestras e escritos, sempre é enfático ao afirmar que o nazifascismo cresceu não porque a justiça falhou, mas, pelo contrário, porque a justiça foi o mecanismo pelo qual esses movimentos chegaram ao poder. 


			O sistema de justiça é um dos instrumentos públicos, capturado pela burguesia, que garante a conservação do dreno de recursos públicos e privados para o bolso das elites. Por esta razão, sempre que há o esgarçamento do capitalismo, provocado pelo próprio capitalismo sem freios – o devaneio do Estado mínimo –, o Estado capitalista se move em direção ao autoritarismo e/ou totalitarismo, promovendo e fomentando golpes com o intuito de sustentar os mecanismos de exploração e de acumulação. 


			Isso porque, como asseverado, não é o Estado que desenvolve as normas que estruturam as bases da sociabilidade, mas é a forma prévia do poder econômico que erige o Estado e suas leis a fim de proteger os privilégios das elites econômicas promovendo o capitalismo exploratório. Portanto, em todo contexto histórico em que as tensões e lutas sociais ameaçaram arranhar os privilégios financeiros e políticos do capital e de seus sacerdotes, os direitos humanos, democráticos, sociais e políticos foram escanteados para dar vazão às variantes autoritárias do capitalismo – nazifascismos e ditaduras (MASCARO, 2017, p. 111). 


			Até a inteligência mais elementar percebe, dessa forma, que o capitalismo não é esse unicórnio cor de rosa dos direitos e da democracia liberal que é vendido pelos mecanismos de doutrinação e produção de ideologia espalhados pela sociedade e que atuam como capachos do poder econômico (mais uma vez: escolas, universidades, igrejas, mídia, institutos, think tanks ...). Não! O modus operandi do capitalismo é a reprodução, acumulação e concentração de riqueza. Essa é sua meta. 


			Dessa feita, esse sistema até tolera, de tempos em tempos, o penduricalho de uma democracia controlada e a disposição de migalhas em forma de políticas públicas para as massas trabalhadoras e classe média. À medida que a própria selvageria do mercado livre conduz as economias à crise devido à ganância insaciável dos operadores do capital que saqueiam os recursos dos Estados, das famílias e das pequenas e médias empresas, torna-se mister evitar as convulsões sociais e ascensão de movimentos de esquerda, momento em que a fantasia da democracia é abandonada e a força autoritária entra em jogo, sempre com a serena conivência dos aparatos de “justiça”. 


			Neste ínterim, entra em cena os obreiros do imaginário social e da opinião pública, mormente financiados pelas elites, proliferando explicações mirabolantes por meio de engenharias narrativas pouco éticas, inventando culpados e inimigos que seriam os responsáveis pela crise, obnubilando a coluna vertebral da desigualdade brutal que é o próprio modo de produção capitalista. 


			Por vezes, fundamentam a destruição da democracia e dos direitos sob a justificativa de defender a democracia e os direitos, sendo essa subtrama disseminada incessantemente em todos os meios de comunicação e instituições sociais. Devido ao monopólio da comunicação nas mãos de poucos asseclas das elites (também membros dela) e ao imaginário social já conformado pela visão de mundo capitalista, o grosso da população só tem acesso a uma interpretação enviesada da economia, sociedade e política, tornando-a hegemônica e robusta. 


			Neste ponto, já não se trata mais de ideologia, mas de crença e fé. E essa máquina de moer cérebros, que é o sistema de produção ideológica e doutrinária capitalista, quando em momentos de tensionamentos sociais provocados pelo aprofundamento da exploração, recorre a todo e qualquer instrumento técnico-cognitivo de manipulação para conclamar, não cidadãos e seres políticos, mas fiéis inflamados pela profissão de fé do capital, para lutarem e resistirem a um inimigo irreal. Quando a doutrinação alcança tal estágio, a coletividade rebanhada é controlada como fantoche, defendendo, incentivando e aplaudindo delinquências das mais assustadoras, como foram o fascismo, o nazismo e seus derivados pelo mundo, do passado ao presente.


			Foi assim que movimentos de extrema-direita se espalharam pelo mundo entre os anos de 1920 e 1940, como também ditaduras e toda sorte de violências autoritárias ganharam terrenos nos anos posteriores, num estágio internacionalista do capitalismo liberal e financista. O poder econômico antes exercido com mais propriedade pelas elites locais, passou a ser controlado por grandes corporações multinacionais, muitas vezes capitaneadas por “anônimos”. O contorno mais explícito desse processo se configura no hoje chamado capitalismo financeiro, no qual corporações internacionais produzem dinheiro por meio de especulação e rapina das finanças dos Estados e das famílias. É dinheiro fazendo dinheiro, sem repercussão na produção, no trabalho, no consumo. Por óbvio, o esgotamento desse percurso era previsível, como bem comprovou a crise de 2008 nos EUA. 


			Daquele momento até agora, a máquina de produção de golpes de Estado, de manipulações e financiamentos de grupos sociais que visam desorganizar a política de países, de criação de inimigos, de produção de fake news e de apelo ao conservadorismo religioso foi mais uma vez acionada, trazendo do subsolo da estupidez humana aqueles mesmos sentimentos e emoções que cultivaram o fascismo, puxando da lama putrefata líderes toscos que ascendem com base em discursos de ódio, preconceito e violência, ancorados hipocritamente em jargões de Deus, pátria e família.


			Não à toa, em todos esses movimentos de extrema-direita, a arte, a cultura, a educação e a ciência passaram a ser sistematicamente atacadas, pois o pensamento analítico-racional não se sustenta frente a uma degenerescência intelectual tão rasteira. Artistas, cientistas e professores são identificados como comunistas, ateus, imorais, doutrinadores e perniciosos, sendo perigosos para os filhos e para as famílias que precisam, portanto, da proteção do líder incivilizado que ascende em nome de Deus. Frente à real crise financeira que subtrai os meios de vida da população e ao cenário deturpado da realidade oferecido pelos mecanismos de doutrinação capitalista, a sociedade renuncia a seus direitos e liberdades em nome de uma pretensa segurança que somente o endurecimento do Estado poderia prover. Está montando o palco para o neofascismo.


			Repetindo o passado, o capitalismo optou pela destruição das democracias por meio da via reacionária e golpista, para conservar a inescrupulosa reprodução e concentração de renda. Juízes, promotores, militares, políticos, mídia, mercado financeiro, todos juntos se movem harmonicamente como bailarinos ensaiados no espetáculo da exploração das massas. Mesmo que poucos, pouquíssimos, possam se deleitar na vista do camarote. 


			Rafael Valim (2017, p. 29-30), em seu ensaio Estado de Exceção: a forma jurídica do neoliberalismo, chama esse fenômeno de “mal estar da democracia contemporânea”, que seria uma democracia sem povo e a serviço do mercado. Com a subalternidade da política ao poder econômico, os governos e poderes legislativos franqueiam uma verdadeira aberração democrática, executando políticas e editando leis indecorosamente antissociais para adular seu mandatário maior, o mercado. 


			No Brasil pós-golpe de 2016, elenca-se como exemplo disso a Reforma da Previdência, a Reforma Trabalhista, o estabelecimento de um teto de gastos, o estrangulamento financeiro da Educação e da Ciência, o desmonte de políticas sociais, a privatização das riquezas e empresas públicas (como a Petrobrás), a destruição da Amazônia e do Pantanal, a Reforma Administrativa etc. Embora pareça inconcebível, tudo aconteceu sob os auspícios de um povo embasbacado.


			Todavia, esse modelo não é exclusividade brasileira. Em grande parte do mundo, políticas e movimentos semelhantes são estimulados e financiados pelo capital, sem nenhuma admoestação dos sistemas de justiça; em contrário, valem-se indiscriminadamente do lawfare para perseguir líderes sociais, políticos e movimentos progressistas, prendendo-os, cassando seus direitos políticos ou obrigando-os a se refugiarem em outros países, com destaque para Fernando Lugo, Evo Morales, Rafael Corrêa e Lula na América Latina.


			A crise de 2008 projetou, em certa medida, um reavivamento do cenário posterior à quebra da Bolsa de Nova Iorque, em 1929. Tanto em tempos hodiernos como no passado, o capital movimentou o que há de mais desprezível para garantir a manutenção de seus lucros. Hitler, Mussolini, Franco, Salazar, Plínio Salgado, entre outros, capitanearam movimentos conservadores-moralistas para derrotar a luta popular emancipadora diante das condições famélicas produzidas pelo capital em crise. No limite, essas figuras foram não apenas toleradas, mas financiadas pelas classes dominantes para garantir seus privilégios. Holocausto, Guerras mundiais, miséria, fome, perseguição, desespero, sangue e morte são encarados como danos colaterais da salvaguarda capitalista. Desde que o capitalismo se tornou “religião”, a “guerra santa” justifica o sacrifício de fiéis da plebe em nome do Deus Capital. 


			Tanto aqui como acolá, a arquitetura psicossocial e comunicativa precisou ser assertiva para gerar o efeito do auto sacrifício na população. Entre os anos 1920-1940, grupos e empresas jornalísticas liberais, conservadoras, religiosas e extremistas de direita, cada qual com seu papel, erigiram o ambiente necessário para a radicalização autoritária capitalista. Entre discursos ponderados e radicalizados da direita, uma gama de revistas, jornais, programas de rádio e movimentos políticos e sociais foram criados, existindo um processo correlato no Brasil, momento em que surgiu a Ação Integralista Brasileira (AIB) e sua rede de jornais e revistas.


			Nesse ínterim, a revista Anauê!, objeto deste livro, trouxe elementos claros de toda essa discussão desenvolvida anteriormente, revelando esquemas de produção de ideias, doutrinas e comportamentos que dialogavam pari passu com o nazifascismo, valendo-se de uma narrativa que muitas vezes contrariava o comportamento liberal moderno, mas que essencialmente sustentava a lógica econômica do capitalismo. Anauê! e AIB agiam no padrão inaugurado por Edmund Burke (1982), considerado o pai do conservadorismo moderno, que alinhava liberalismo e conservadorismo por meio de um discurso messiânico. 


			PARTE 2 – Introito à Anauê! 


			Projeto que pretendia variar o cardápio jornalístico da AIB, Anauê! se apresentava, e era apresentada por seus pares, como revista ilustrada e de variedades, o que ia na contramão de uma imprensa política e ideológica até então levada a cabo pelo movimento. Descobrir se de fato o mensário cumpriu as expectativas é objetivo desse livro, além de entender o que ele representou naquele contexto, suas expectativas, suas tendências doutrinárias, seus planejamentos e sua missão.


			Anauê! transitou em período conturbado da história nacional, no qual o país, sob a égide do governo de Getúlio Vargas, acompanhava intensa contenda política entre correntes opositoras no pós-crise de 1929, as quais transitavam, grosso modo, pelo comunismo, pelo liberalismo e pelo fascismo. Essas muitas maneiras de ver o mundo social e político num mesmo contexto é o que permitiu a Bernstein suspeitar da noção de uma cultura política partilhada no âmbito nacional, preferindo utilizar o conceito de culturas políticas no plural (1998, p. 354). 


			O lançamento da revista estava conectado a um contexto político tenso, no qual diferentes forças digladiaram-se em torno de um projeto político nacional, que acabava de sair da formação de uma Assembleia Constituinte que, por sua vez, decidira pelo pleito presidencial em 1938. Essa disputa estimulou a participação mais ativa de determinados grupos na cena nacional, com vistas ao executivo da República, situação que colocou o líder do movimento da Ação Integralista Brasileira, Plínio Salgado, como concorrente direto de Vargas nas eleições. 


			Como não poderia deixar de ser, naquela disputa um dos principais instrumentos de persuasão e propaganda eleitoral foi a imprensa, que se valeu de jornais, revistas e emissoras de rádios para destacar os candidatos e suas propostas a público mais amplo, sempre tratando-os de forma diferente, de acordo com seus interesses – nada diferente da atualidade. 


			Naquelas primeiras décadas do século XX, o país assistiu a uma intensa modernização nas grandes cidades, salientando-se Rio de Janeiro e São Paulo, gerando modificações singulares em comportamentos, modas, gostos e educação. Grande parte dessas tendências era divulgada pelo periodismo que, junto às cidades, modernizava-se, lançando títulos variados e não apenas políticos e literários. Foi dentro desse segmento que Anauê! emergiu, com o intuito de ocupar um nicho de mercado vibrante nos anos 1930. Interessava a ela copiar o formato mais sedutor das revistas ilustradas, mas diferenciar a essência. Enquanto estas exaltavam os avanços da modernidade, aquela privilegiou o nacional, o interior, a terra e a raiz indígena. Os grupos se armavam com instrumentos parecidos para defender doutrinas específicas.


			Ela poderia, a partir daquele momento, com roupagem mais moderna que o restante da imprensa integralista, levar a palavra do movimento a público amplo, e contribuir para sua expansão em todo o país. Colocava-se, portanto, num ambiente bastante concorrido, com já renomadas publicações, com a tarefa de inovar a forma de apresentação de sua ideologia. Aí reside um aspecto importante de análise, pois como salienta Beatriz Sarlo, o tecido discursivo das revistas pode ser visto como laboratório de propostas estéticas e ideológicas, instrumentos da batalha cultural e política, definindo-se tanto pelo o que discutem como pelo o que “esquecem” (1990, p. 14). Assim, atentar ao discurso de Anauê!, seja ele escrito ou imagético, revelou muito de suas propostas e intenções, assim como suas falhas e fracassos. 


			O mais interessante, porém, é perceber que simbolicamente a revista representou elemento importante de resistência ao discurso dominante da modernidade, mesmo que não pudesse competir mercadologicamente com as grandes revistas. Ângela de Castro Gomes explica que a maioria das elites culturais, econômicas e políticas queria construir um Brasil moderno, urbano e industrial naquele momento (2013, p. 42), algo avesso ao conservadorismo da AIB. Como não sofreu perseguição e censura – até dezembro de 1937 –, 
Anauê! pôde trabalhar com mais paciência a opinião pública, diferente de outras publicações mais radicais e efêmeras.


			Sarlo (1990, p. 15), de acordo com os métodos historiográficos aqui empregados, ainda pondera que as revistas estão entre os objetos mais adequados para uma leitura sócio-histórica, servindo de mapas das relações intelectuais, além de rede de comunicação entre a dimensão cultural e política. Sirinelli também vê o gênero revista como instrumento importante para compreender essas relações, já que nele se fermenta o debate intelectual, caracterizando-se como privilegiado espaço de sociabilidade de grupos ideológicos (1996, p. 249). Anauê! representa muito bem esse espaço, pois se configurou em ferramenta de discussão pública por parte de alguns intelectuais ligados à AIB, ou seja, projeto de formação da opinião pública a partir de concepções localmente determinadas.


			Por isso que as revistas, como a imprensa no geral, tornaram-se nas últimas décadas fonte e objeto importante na análise historiográfica, revelando muito das atuações, intenções, projetos e contendas de diversificados grupos em sociedade. Mergulhar, portanto, nas páginas de Anauê!, pode ajudar a melhor compreender não apenas o projeto político e ideológico da AIB – importante partido de massas do período –, como também a forma de se fazer jornalismo naquele ínterim, quando as políticas de massas avultavam por todo o mundo e novas diretrizes para a disputa político-partidária entravam em cena.


			Este livro, inserido no campo dos estudos da e por meio da imprensa, atentando para suas práticas culturais e políticas, pretende contribuir com uma vertente historiográfica que vem ganhando força nas últimas décadas, a dos estudos sobre o integralismo e os autoritarismos, na qual o Grupo de Estudos do Integralismo (Geint), grupos de pesquisas cadastrados no CNPq e Grupos de trabalho da Associação Nacional de História (Anpuh) têm preponderância3; num aspecto mais largo, contribuir com os estudos sobre a extrema direita e suas congêneres no Brasil, destacando, sempre que possível, as similaridades estratégicas entre os diversos partidos e movimentos fascistas no âmbito internacional.


			Esses movimentos de extrema direita põem-se em relevo mais uma vez no Brasil e no mundo. Por aqui, o retorno do integralismo como ideologia política pode ser comprovado com a Frente Integralista Brasileira (FIB), lançada em janeiro de 2005, que explica sua organização nos seguintes termos:


			Baseada no legado deixado pelo maior movimento nacionalista da história do Brasil, a FRENTE INTEGRALISTA BRASILEIRA surge no século XXI, fundada por patriotas da nossa terra, com o objetivo de criar uma escola de cultura e civismo, inspirada em valores cristãos, para despertar o nosso povo em torno das reais possibilidades da nação, elevando sua auto-estima e afirmando-se para a construção da mais bela civilização do século XXI! (www.integralismo.org.br – acesso em 15 mai. 2013).


			O grupo encontra-se tão organizado que possui até mesmo brigadas atuando em seu nome. São várias células que têm o objetivo de cooptar cada vez mais adeptos ao integralismo do século XXI, com o discurso torpe da não-política, da não ligação com a “velha política” e da atuação em nome do verdadeiro nacionalismo e de Deus (www.integralismo.org.br). A FIB não está sozinha nessa empreitada. Outro grupo que também atua em função do integralismo, denominado Movimento Integralista e Linearista Brasileiro (MIL-B), mantém um sítio na internet e desenvolve pesquisas sobre a história da AIB (ver CARNEIRO, 2007 e CRUZ, 2007). 


			Ademais, a ideia é operar uma revisão quanto a real participação de Anauê! dentro da propaganda política e ideológica da AIB, alocando-a em seu verdadeiro posto. Parte-se da hipótese de que a revista pode ser um indício de como toda a estrutura de imprensa integralista era fragilizada, não ocupando espaço indelével na expansão do movimento por todo o país. Neste caminho, sempre atentando não apenas ao impacto que tal empreitada causou (ou pode ter causado) no meio social, político e cultural, mas principalmente às pretensões e projeções de mudanças estruturais propostas via uma doutrina autoritária que flertava mais com o apelo emotivo que com o debate racional.


			Anauê!, como publicação destacada na estrutura de imprensa integralista, observada com mais acuidade, denuncia uma situação bastante complicada daquela organização, pouco profissionalizada e com sérios problemas de inserção no mercado leitor. Revela algo mais: que a tentativa desesperada de se autoclassificar como vigorosa criou uma memória histórica que não converge com as práticas e técnicas levadas a cabo naquele momento. A imaginação dos integralistas e a representação que faziam de si próprios fez, em muitos casos, tomar-se o logro como verdade, ao ostentarem os signos visíveis como provas de uma “realidade” que não o é (ou foi).


			Relativizar a ação de Anauê!, assim como levantar dúvidas sobre toda a imprensa integralista, sugere o grau de ligação prática que a AIB estabeleceu com os fascismos, pois fica evidente que não foi no campo das ideias, do debate público, da discussão teórica, da proposição racional de novos rumos que o partido conquistou sua força. Foi no terreno emocional, nos desfiles e paradas, nas caravanas ao interior, na construção de um inimigo temeroso, nos símbolos e estandartes expostos com estardalhaço. Ainda que tenham publicado uma centena de periódicos e dezenas de livros, é preciso compreender em que sociedade estes circularam, qual o mercado para tais veículos de comunicação, quais as capacidades materiais e técnicas dessas publicações, sua periodicidade, seus dirigentes, abrangências etc.


			Por outro lado, reposicionar Anauê! na história da imprensa e do partido não retira seu valor como objeto significante e nem tampouco as contribuições ofertadas ao campo da pesquisa histórica. Pelo contrário, ainda que a revista não tenha sido tão influente, é preciso atentar para seu papel no campo da história das ideias, ideologias e intelectual, pois desnudava as propostas políticas de um movimento ultranacionalista e conservador no Brasil dos anos 1930. Mais que isso, era consequência de uma tendência autoritária em âmbito internacional, apenas refletindo de forma particularizada um ideal de época. Se o capitalismo entrava em crise, não faltaram soluções de momento aos problemas internos das nações. No Brasil, o integralismo representou uma dessas formas, dialogando intimamente com o fascismo. Se o nazifascismo foi a ferramenta de contenção das lutas sociais por dignidade na Europa, à serviço do capital, o integralismo intentou repetir esse papel em terras tupiniquins.


			Dentro deste projeto integral, Anauê! representou uma alternativa ao estilo jornalístico do movimento, revelando preocupação dos dirigentes quanto ao modelo de informação transmitida ao público. Era evidente que as publicações com maior sucesso eram as ilustradas e variadas, sendo a revista O Cruzeiro o exemplo mais factível disso. Assis Chateaubriand e seu conglomerado de imprensa – os Diários Associados – eram dois dos alvos principais dos integralistas, pois propagandeavam um modelo de mundo cosmopolita, oposto ao pretendido pela AIB. Contudo, a estrutura periódica integralista, da forma como se apresentava, não tinha condições de disputar mercado e/ou influência com a grande imprensa, o que levou ao lançamento de Anauê!: trincheira de resistência conservadora, ultranacionalista e autoritária contra o bombardeamento feroz de uma imprensa moderna. 


			É até mesmo cômico identificar que boa parte dos adeptos desses movimentos extremistas de direita nunca percebeu que trabalhava para as burguesias e para o grande capital, mesmo quando construíam uma falsa situação de divergência de ideias, dando a impressão de existência de uma pretensa democracia. Ao apelarem tenazmente ao conservadorismo e à religiosidade de populações limitadas e/ou sofridas, cimentaram valores e crenças minuciosa e historicamente introduzidas no imaginário coletivo, amalgamando moralismo cristão e dignidade do trabalho no capitalismo consumista, o que resultou numa conjunção, consciente ou inconsciente, das ações fascistas – instrumento do capital – e liberais na luta contra a justiça social e melhorias de vidas pregadas pelas esquerdas. 


			Nas linhas que seguem, espera-se que o leitor consiga depreender das análises e da tentativa de desmontar a revista Anauê! para exibir suas vísceras, os procedimentos técnicos de formação de opinião pública, de construção de ódio, de manipulação de informação e de todos os meios que conduziram e ainda podem conduzir povos e nações à autodestruição.


			





CAPÍTULO 1


			 IMPRENSA E INTEGRALISMO


			1.1 Periodismo brasileiro nas primeiras décadas do século XX


			A revista Anauê! circulou durante três anos, totalizando 22 números. Curto período se comparada a grandes revistas do período que ultrapassaram um decênio de existência. Porém, levando-se em consideração o volátil mercado editorial característico das primeiras décadas do século XX, especialmente os anos 1930, marcado por contendas políticas, perseguições e censura, há de se reconhecer a atuação deste periódico, especialmente por se tratar de veículo ideológico-político de um partido de massas e de extrema direita do contexto.


			Compreender o mercado editorial do período, contudo, é interessante para situá-lo frente às publicações partidárias integralistas. Será possível vislumbrar as dificuldades enfrentadas por jornais e revistas abertamente políticos e de conteúdo doutrinário diante de concorrentes modernos, profissionalizados, que usavam materiais de primeira qualidade e técnicas avançadas de produção. Tais obstáculos não prejudicava apenas as folhas da AIB, como também do Partido Comunista Brasileiro (PCB). 


			Para a AIB, manusear sua doutrina a ponto de torná-la palatável a público amplo foi uma tarefa árdua e não sem contratempos. A modernização brasileira veiculada pela imprensa trazia moda, comportamento, culinária, esportes, diversão etc., na perspectiva de anunciar novos tempos alinhados ao modus vivendi estrangeiro, fazendo da imprensa doutrinária integralista algo maçante e desinteressante. A política, embora elemento central da grande imprensa, era arquitetada com refinamento e sutileza não alcançados pelo periodismo doutrinário da AIB, o que dificultava a expansão do movimento. Não à toa a revista Anauê! surgiu, ilustrada e tateando uma nova forma de doutrinar via impressos.


			O jornalismo brasileiro tem uma atuação tradicionalmente política (COHEN, 2008, p. 104), mas não abertamente partidária. Sempre fez política, alinhou-se a partidos e pessoas e conduziu a opinião pública de acordo com seus interesses mercadológicos, no entanto, travestido com a roupagem de uma pretensa imparcialidade, como se prestasse um serviço asséptico e distante das contendas político-ideológicas. 


			Nas palavras da professora Tania de Luca,


			Sem abandonar a luta política, os diários incorporaram outros gêneros, como notas, reportagens, entrevistas, crônicas e, ao lado da produção ficcional, que só lentamente perdeu espaço nos grandes matutinos, compareciam os inquéritos literários. Surgiram seções especializadas, dedicadas ao público feminino, esportes, lazer, vida social e cultural, crítica literária, assuntos policiais e internacionais (2008, p. 152).


			Em tempos em que internet, redes sociais, grupos de transmissão de Whatsapp e robôs de disparo de fake news não existiam, disseminar o debate político na sociedade não era fácil labuta. Some a isso forte resquício do passado colonial-imperial, população de negros ex-escravizados numerosa, oligarquia forte, taxas de analfabetismo gritantes – que beiravam 80% – e população predominantemente rural. Em tal quadro, o mercado impresso contava com público reduzido. 


			Mais que isso, Eliana Dutra destaca as críticas do escritor Afrânio Peixoto, em 1938, sugerindo que entre os alfabetizados, cerca de 20 a 25% não tinham hábito de leitura, nem mesmo de jornais, que se caracterizavam por serem mais rápidos e informativos (2013, p. 230). Apenas com o ideal de letramento da República – processo de modernização do país – iniciava uma tímida mudança (COHEN, 2008, p. 105)4, com destaque para São Paulo e Rio de Janeiro.


			Consoante aos ideais liberais que invadiam o Brasil, as empresas passaram a otimizar a produção investindo em novas técnicas e equipamentos na feitura jornalística. Cinematógrafo, fonógrafo, gramofone, daguerreótipos, linotipo, as Marinonis e o telégrafo dinamizaram as redações e deram novas roupagens aos jornais e revistas circulantes. Destacaram-se Jornal do Brasil (Rio de Janeiro, 1891-), Jornal do Commercio (Rio de Janeiro, 1827-), Gazeta de Notícias (Rio de Janeiro, 1875-1942), Correio da Manhã (Rio de Janeiro, 1901-1974), O Paiz (Rio de Janeiro, 1884-1934) e O Estado de S. Paulo (São Paulo, 1875-); na categoria revisteira salientam-se Revista da Semana (Rio de Janeiro, 1900-1962), O Malho (Rio de Janeiro, 1902-1954), Tico-Tico (Rio de Janeiro, 1906-1977), Fon-Fon (Rio de Janeiro, 1907-1958) e Careta (Rio de Janeiro, 1908-1960).


			Percebe-se que Rio de Janeiro e São Paulo comandaram o mercado editorial, dada as posições que ocupavam no país. Rio de Janeiro ostentava o título de capital da nação, centro das principais ações políticas e São Paulo já se apresentava como forte polo econômico. Essas situações refletiam em suas populações que apresentavam taxas de urbanização e alfabetização mais altas que as do resto do Brasil, portanto, nicho atraente para o periodismo empresarial nascente (MARTINS, 2008, p. 199-201).


			As revistas, especialmente as de variedades e ilustradas, ocuparam espaço de distinção visando público amplo, com diagramação mais bem elaborada, textos curtos e leves, uso e abuso de imagens. Nelas, o mundo moderno era estampado em cores e letras, sendo chique ignorar o Brasil e delirar por Paris, como bem apontou Nelson W. Sodré (1966, p. 343). O espírito vira-lata que ainda hoje tenta se disseminar no país não foi resultado primeiro da defasagem educacional da população, mas da ação deliberada de uma imprensa venal, vendida e irresponsável frente aos interesses brasileiros, atuando desde cedo como lacaia da burguesia internacional.


			Esse comportamento subserviente de parte da imprensa nacional diz mais sobre a classe dirigente do país do que sobre seu povo trabalhador. É só observar, por exemplo, que nos anos 1930 parcela do periodismo nacional propagandeava um estilo de vida liberal e modernizante como se a quebra da Bolsa de Nova Iorque fosse um episódio distante e que suas consequências brutais para as economias e pessoas pudessem ser ignoradas. O planeta encarava a derrocada econômica e a pauperização das populações de forma acelerada, num período conhecido como a Grande Depressão, mas essa imprensa empresarial publicizava uma espécie de paraíso na terra, mesmo que às custas do inferno coletivo.


			Não tardaram reações de setores intelectuais contra o cosmopolitismo louvado nas páginas da imprensa, iniciadas com a Primeira Guerra Mundial e que ganharam força nos anos subsequentes. No campo doutrinário, Anauê! apresentava-se como o baluarte integralista na contraposição ao discurso modernizante e/ou liberal da grande imprensa no ramo revisteiro, era a antípoda verde contra o cosmopolitismo e a exaltação à modernidade que avultava nos grandes centros urbanos. 


			Importa destacar que o fascismo ainda não era o “monstro” que se descobriu posteriormente e, frente às mazelas do capitalismo pós-1929, ideais e líderes nacionalistas, xenófobos e amparados em milícias, pareciam uma alternativa viável à miserabilidade crescente das sociedades. A AIB e sua Anauê! se posicionaram neste campo, dialogando com o autoritarismo e a violência típicos dos grupos de extrema direita. Mas, para ganhar visibilidade, precisariam enfrentar a concorrência jornalística empresarial, que contava com recursos maiores e redações mais bem estruturadas. 


			O universo impresso diante das novas tecnologias, da neófita industrialização, da urbanização nas grandes cidades e da formação de uma classe média, passou a investir na diversificação dos conteúdos. Quando não investiu em publicações específicas, como revistas femininas, profissionais, técnicas, religiosas, de esportes, infantis etc., estimulou a variação dos assuntos de jornais e revistas com seções temáticas. 


			No encalço dessa transformação, as revistas de vanguarda apareceram com vigor nos anos 1920, marcando posição no campo intelectual, na maioria das vezes sustentadas por seus criadores e/ou grupos específicos. Nelas, a tendência ao nacionalismo, à defesa da brasilidade, à valorização da história, sujeitos e elementos culturais do país predominaram, em busca da identidade nacional. Eram espaços de debates mais restritos, intelectualizados, não caminhando paralelo à grande imprensa de mercado. Desse movimento nacionalista participaram futuras lideranças da AIB, que já começavam a criar o alicerce ideológico que embasaria o nacionalismo do movimento de Plínio Salgado. 


			Num país de dimensões continentais, com tanta multiplicidade, os esforços para produzir uma identidade nacional ganharam musculatura, pois para manter o território unificado era necessária uma argamassa cultural que ligasse os elementos desconexos da formação brasileira. Tal empreitada se revelou mais na atuação de intelectuais nacionalistas do que na imprensa empresarial. 


			A Liga da Defesa Nacional, fundada por Olavo Bilac, em 1916, inaugurou a campanha nacionalista, e a Liga Nacionalista (1917) e o Partido Municipalista, de 1918, do qual Plínio Salgado foi membro, continuaram a empreitada. Nesta esteira, nasceram publicações do gênero, com destaque para a Revista do Brasil (São Paulo, 1916-1990) – apontada como um dos principais veículos de defesa da brasilidade no período (Ver LUCA, 1999 e 2011) – e a revista Braziléia (Rio de Janeiro, 1917-1918), embrião de outra organização nacionalista: a Propaganda Nativista (1919). Panóplia, mensário de Arte, Sciencia e Literatura (São Paulo, 1917-1919), também foi nacionalista, dirigida por Pedreira Duprat e Cassiano Ricardo. Em 1920 surgiu a Ação Social Nacionalista, que tinha como veículo divulgador de suas propostas a revista Gil Blas (Rio de Janeiro, 1919-1923). Teóricos autoritários conservadores também fortaleceram tais argumentos, como Alberto Torres, Oliveira Vianna, Farias Brito e Jackson de Figueiredo (os dois últimos, marcos da renovação católica no Brasil que culminou no Centro Dom Vital, em 1922) 5. 


			Resistir às representações estrangeiras sobre a brasilidade se tornou imperativo em alguns círculos intelectuais. Por exemplo, quanto à questão racial, estudos estrangeiros construíam a imagem de um Brasil degenerado devido a sua característica miscigenada. Esses “estudos” apontavam diferenças qualitativas entre “raças” humanas, sendo a branca o alicerce de uma nação respeitável. Era comum na imprensa encontrar elogios a Charles Darwin e a Auguste Comte, pensadores que serviram muitas vezes de fulcro para viajantes representarem o Brasil como condenado racialmente (GIAROLA, 2010). 


			Na contramão, intelectuais nacionalistas estabeleceram sua própria visão sobre o assunto, valendo-se da seleção de determinados textos. Adaptaram teorias evolucionistas estrangeiras ignorando cuidadosamente o que soaria estranho e o que poderia inviabilizar o futuro de uma nação miscigenada (SCHWARCZ, 1993, p. 41). Contudo, isso não significou uma postura antirracista desses pensadores. Pelo contrário, toda a sociabilidade brasileira, da colônia à contemporaneidade, foi construída sob a batuta da escravidão e do racismo, criando uma singularidade excludente e perversa (SOUZA, 2017).


			Nesse quadro, pensadores como Oliveira Vianna e Alberto Torres defendiam o arianismo (teoria de melhoria racial) como se isso significasse não ser racista. Por obvio é preciso localizar os autores em seu tempo, no entanto, certos comportamentos sociais que afligem dor e sofrimento históricos a outrem não podem ser relativizados. Ainda que a cultura de um tempo naturalize a boçalidade, as vítimas não deixam de chorar. 


			Essa intelectualidade adepta da “regeneração” racial via que, para isso, seria necessária no país uma reeducação moral, intelectual, educacional e física do povo, visto quase como selvagem. Vianna via o branqueamento não apenas como cor de pele, mas como padrão comportamental, ou seja, era preciso mais que clarear a pele, higienizar o comportamento e o corpo (SANTOS, 2012, p. 8). 


			Essas eram as discussões que fervilhavam na imprensa e nos círculos intelectuais e que serviram de combustível para a elaboração doutrinária integralista. Se por um lado os camisas verdes liam e indicavam esses pensadores por seu viés autoritário e nacionalista, por outro não aceitavam a desvalorização da figura miscigenada típica do brasileiro, o que os levou a criar uma visão própria sobre o assunto – como se verá posteriormente. 


			Foi em São Paulo, em consequência da Semana de Arte Moderna (1922), que se multiplicaram as revistas vanguardistas, como Klaxton (1922-1923), Verde (1927), Festa (1927-1935), Revista de Antropofagia (1928-1929) e Revista Nova (1931-1932). A imprensa da capital paulista, como discerniu Maria Eleutério, exprimia característica singular em relação à do Rio de Janeiro. Enquanto essa retratava as transformações da cidade, trazidas pelo avanço tecnológico (bondes, prédios, automóveis), aquela discutia a nacionalidade, a brasilidade e o futuro da nação (2008, p. 96-97). É ponto pacífico, contudo, que não há exclusividade em tais posturas, mas sim tendências de um lado e de outro. 


			A oscilação entre a valorização da modernidade/moda estrangeira e a defesa da nacionalidade foi bem percebida por Ana Luiza Martins (2003, p. 73):


			Importa reter que, no curso das transformações aceleradas que marcaram as revistas das décadas de 1890-1920, ressaltam os tempos defasados que coexistiram entre texto e imagem, revelando práticas e conteúdos em descompasso recíproco. Explica-se, em parte, o porquê. Na voragem de destruição do passado, perpetrada pela conexão intempestiva com a modernidade, surgiram grupos em defesa dos valores do País, temerosos da perda das raízes, calcados na herança romântica, imbuídos de nacionalismo, com forte presença nas revistas. Cultivando a tradição, buscando as origens, suas posturas iam do aprendizado do tupi-guarani ao endosso temático dos símbolos do “nacional”, cantando com ênfase ufanista em prosa, verso e agora imagem, os valores da pátria.


			Vê-se, pois, que os anos 1920 foram inaugurados num cenário completamente novo, no qual os grupos ideológicos e políticos firmavam posição ativa. As contendas oligárquicas se tornaram mais fortes e atores novos se fizeram perceber, como os tenentes, descontentes com os rumos do país. Além deles, liberais e comunistas6 também galgavam postos de destaque. 


			Como não poderia deixar de ser, uma das armas principais para suas defesas foi a imprensa, que em muitos momentos criticou acidamente o governo, causando rápida reação do poder estabelecido. Em outubro de 1923 foi promulgada a Lei de Imprensa (de Adolfo Gordo), que responsabilizava não apenas os autores das matérias, mas todos os membros da redação dos periódicos pelas posturas consideradas críticas ou “ofensivas” (LUCA, 2008, p. 164-165). Na esteira do ato, o governo estabeleceu o Estado de Sítio, o que só fez crescer a oposição aos seus desmandos. Era um período em que o passado conservador-escravocrata representado pelas oligarquias tradicionais (até o presente reinantes no Brasil) se atritava com segmentos modernizadores guiados pelo espírito Belle Époque importado de Paris. 


			A censura, ao mesmo tempo que calou alguns jornais, alimentou respostas enérgicas de outros. Nas hostes da oposição, destacou-se a atuação de Assis Chateaubriand, dono do maior conglomerado de comunicação do período, os Diários Associados. Desde que comprou O Jornal (Rio de Janeiro, 1919-1974), em 1924, Chateaubriand deu início ao império que ajudaria a derrubar a 1ª República, dos oligarcas. Merece menção a revista O Cruzeiro (Rio de Janeiro, 1928-1975), fundada em novembro de 1928 e que desde seus primeiros números atuou em prol de Getúlio Vargas, ou seja, uma revista de variedades que teve sensível apelo político (MIRA, 2003, p. 23). O Chatô, como era conhecido Chateaubriand, estava realmente disposto a derrubar o governo oligárquico, tanto que, em 5 de janeiro de 1929, lançou o Diário de S. Paulo (São Paulo, 1929-?), distribuído por um mês gratuitamente, cujas páginas estavam recheadas de elogios à Aliança Liberal (AL) 7.


			O grupo liberal empenhou forte rede de veículos de comunicação para atacar o governo, momento em que os jornalistas se travestiram em baluartes da verdade e os ideais das Luzes guiaram suas ações, disfarçadas sob o artifício da impessoalidade e da imparcialidade nas páginas periódicas. Na assertiva de Capelato, a imprensa foi decisiva no processo que culminou no golpe de 1930, que colocou Getúlio Vargas no poder (1992, p. 57-61). 


			Como de praxe, a imprensa valeu-se de seus instrumentos para fazer política e planejar golpes; e para selecionar, manipular, recortar e direcionar as notícias de acordo com os interesses dos donos desses meios de comunicação e seus patrocinadores, forjando a opinião pública tal qual desejassem. Como se vê, o monopólio da comunicação brasileira nas mãos de poucos advém de tempos passados, o que sempre permitiu a estas empresas de jornalismo produzirem notícias ao gosto de certos grupos e com objetivos bem definidos, não sendo por óbvio a imparcialidade e a veracidade. 
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